3

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 633, DE 1999

MENSAGEM Nº 150, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 02 de dezembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 633, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.504.


De iniciativa parlamentar, a proposta autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, a criar pro​gramas de incentivo para o desenvolvimento do Sistema de Produção de Novi​lhos e Novilhas Superprecoces, objetivando padronizar a carne e o couro desses animais, facilitando a sua comercialização nos mercados nacional e internacio​nal, dando, ainda, outras providências.


Embora reconheça os elevados intentos do legislador e a relevância do assunto, vejo-me na contingência de negar sanção à propositura, pelas razões a seguir enunciadas. 


A medida trata de programa de incentivo à pecuária e, envolve, diretamente, a Pasta de Agricultura e Abastecimento, impondo-lhe en​cargos, valendo aqui destacar que à mesma competirá a emissão de um selo, o qual permitirá que os animais em questão, abatidos com 12/13 meses de idade, sejam negociados com qualidade atestada (“Selo de Certificação de Qualidade”, instituído pelo artigo 2º).


Esses preceitos versam, sem dúvida, sobre matéria pe​culiar à gestão dos órgãos governamentais, que se submete à exclusiva atuação do Governador.


Ora, providências dessa espécie sujeitam-se, necessa​riamente, a juízo de conveniência do Chefe desse Poder, avaliados, na oportu​nidade, diversos fatores, dentre os quais o planejamento administrativo, a dis​ponibilidade financeira e o interesse da coletividade, devendo, em princípio, ser formalizadas por decreto.


A propósito, na esfera estadual, deve ser obser​vado o artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da Constituição da República (na re​da​ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001) – regra de observância compulsória pelos Estados – que reserva ao Chefe do Exe​cutivo a competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administra​ção, inclusive para impor obrigações para os seus órgãos, no caso a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, deixando  explícito, de resto, que tal atribuição será  exercida por meio de decreto ou, impondo-se a edição de lei para a con​cretização da medida, sua iniciativa será sempre daquela autoridade. 


E, acrescente-se, o desrespeito à prerrogativa gover​namental de instaurar o processo de formação da lei, de acordo com consoli​dada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, erige-se em incontornável vício jurídico, maculando a proposta de inconstitucionalidade formal.


E não é só. Ao manifestar-se contrariamente à medida, a Pasta de Agricultura e Abastecimento esclareceu que o programa de que cuida a proposição já é executado pela Secretaria, nos termos da Lei nº 10.481, de 29 de dezembro de 1999, que instituiu o Sistema de Qualidade de Produtos Agrí​colas, Pecuários e Agroindustriais do Estado.


De fato, o referido diploma legal facultou aos produto​res agrícolas e agroindustriais paulistas a oportunidade de ofertarem ao mer​cado produtos com qualidade total certificada, os quais poderão ostentar selo ou inscrição que como tal os identifique.


Por fim, cumpre assinalar que as normas pro​jetadas nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 1º se qualificam por total impropriedade, pois incor​poram ao texto da medida explicações que são próprias da justificativa que acompanha o projeto e não do corpo da lei.


Assim fundamentado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 633, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa Casa Le​gisla​tiva.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

